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poder emprestar mais 
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de Mar del Plata 

O governo brasileiro 
apresentou aos represen-
tantes de onze nações ,  

latino-americanas, que es-
tiveram reunidos na sema-
na passada em Mar del 
Plata, uma proposta para 
reforçar o "caixa" dos or-
ganismos financeiros inter-
nacionais, particularmente 
do Banco Mundial (BIRD). 

A sugestão para adoção 
de mecanismos concretos 
de capitalização dessas ins-
tituições foi elaborada pelo 
Banco Central, com a cola-
boração do Itamaraty, e 
baseia-se, principalmente, 
em algumas teses atual-
mente discutidas em áreas 
como a Comissão- Brandt, o 
"Grupo dos 24", o Comitê 
de Desenvolvimento e a 
própria diretoria do Banco 
Mundial. 

O texto da proposta, obti-
do por este jornal na sexta-
feira, relaciona os princi-
pais meios através dos 
quais os organismos finan-
ceiros multilaterais podem 
obter maior volume de re-
cursos e aumentar sua ca-
pacidade creditícia para fi-
nanciamento dos países-
mutuários: aumentos de 
capital; elevação dos 
níveis de captação de re-
cursos no mercado finan-
ceiro; e, finalmente, modi-
ficações de seus instrumen-
tos de política financeira. 

Recomenda, nesse senti-
do, a ampliação do limite 
estatutário do BIRD para 
empréstimos (atualmente, 
para cada US$ 1,00 de 
nanciamento, o Banco deve 
ter US$ 1,00 de capital), 
"providência •que, por não 
comprometer aportes de 
capital dos países-
membros, tem condições 
de transitar com mais velo-
cidade no processo de ob-
tenção das respectivas 
aprovações e autoriza-
ções", diz o texto. 

A idéia consiste em do-
brar a relação capital-
empréstimo (2 dólares de 
empréstimo para cada dó-
lar de capital). "Faz-se ne-
cessário qualificar, entre-
tanto, que os convênios 
constitutivos do BIRD e do 
Banco Interamericano de 
Desenvelvimenlp (BID 
não limlt qii  
essas instituições podem 
captar e, sim, o montante 
de empréstimos que podem 
conceder." 

Lembra-se, no documen-
to, que tal proposta já foi 
analisada pelo corpo técni-
co do Banco Mundial e 
"concordou-se que a modi-
ficação da `Gearing Ratio' 
(proporção entre capital e 
empréstimos) era uma 
condição necessária para  

maximizar a utilização do 
capital exigível no longo 
prazo e que providências 
no sentido de aumentar a 
capacidade de emprésti- , r 
mos das instituições inulti-
laterais de desenvolvimen-?1  
to deverão incluir, entreJq 
outras, essa possibilida•!' 
de". 

A mudança no linlite es-
tatutário — recomenda o 
governo brasileiro -- deve 
ser operacionalizada com.: 

A contínua diveísifica-
ção dos mercados para 
captação dos organismos; 

Flexibilização das políti-
cas financeiras no sentido 
de permitir ao BIRD exau-
rir sua capacidade de com 
prometimento antes da ne-
cessidade de obtenção adi- -  
cional de capital, inclusiye, " 
e, fundamentalmente, a al-
teração estatutária que " 
amplie o limite de 100% da '', 
base de capital, reservas e 
resultado, até o nível máxi-
mo que não comprometa o 
"`rating' (classificação pa- 4,' 
ra risco de crédito) dessas „, 
organizações". 1, Q 

E acrescenta: "Parale-, 
lamente às conseqüências", 
positivas da alteração da 
`Gearing Ratio' (capital de g 
empréstimos), poderiam 
,ocorrer, eventualmente,,, 
-custos mais elevados que,, 
os habitualmente cobrados,” 
por essas organizações 
seus empréstimos. Ainda. 
assim, eles seriam bem in-
feriores aos resultantes da 1 
captação direta (...)" 

Outra idéia básica é a do ." 
aumento especial de capi-
tal, somente incrementan-
do sua parcela exigível, o 
que "permitiria o aumento 
da base de captação nos 
mercados financeiros". ; 

O governo brasileiro 
acha, também, que uma 
das formas de impulsionar 
o Banco Mundial na obten-
ção de recursos em nível, 
suficiente para atender à:. 
demanda dos países-''." 
mutuários "é o 
financiamento com 
tuições financeiras priva-2,

-  das".. E afirma, no docu-,, 
mento: "Cabe reivindicar 
:que tal prática seja dinaini-
zada pelos seus notórios: 
efeitos multiplicadores no ci financiamento de ,projetos 
prioritários para os países 
em desenvoNlmento". 

Como tais medidas 	:7] 
pendem, essencialmente, 
da vontade política dos ) 
países-membros da buil-
tuição, o governo brasileiro 
sugere, no documento, que 
os países signatários do 
"consenso de . Cartagena"'„ 
exercitem ação conjunta, 
no contexto do diálogo 
político de alto nível, para 
consecução desses objeti-
vos". IA 


